
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.429 - RJ (2015/0311284-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RJ139475 
AGRAVADO  : NASSIM JOAO HENRIQUES ABDALLA 
ADVOGADO : MARCOS ANDRÉ FERREIRA TAVARES E OUTRO(S) - 

RJ081285 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. REVISÃO DO VALOR   DA  RENDA  MENSAL  
INICIAL  DA COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO COM FUNDAMENTO NO REGULAMENTO 
DA INSTITUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. REVALORAÇÃO 
DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
535, DO CPC. OMISSÃO. AUSENTE. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO RECONHECIDA.  SÚMULAS  
291 E 427/STJ.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.429 - RJ (2015/0311284-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : NASSIM JOAO HENRIQUES ABDALLA 
ADVOGADO : MARCOS ANDRÉ FERREIRA TAVARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO SISTEL DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão que conheceu o agravo para negar 

provimento ao recurso especial, na parte conhecida, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/73). PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DO VALOR   DA  
RENDA  MENSAL  INICIAL  DA COMPLEMENTAÇÃO DA 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO COM FUNDAMENTO NO 
REGULAMENTO DA INSTITUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
535, DO CPC. OMISSÃO. AUSENTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO RECONHECIDA.  SÚMULAS  291 E 427/STJ.  
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, NA PARTE CONHECIDA. 
(e-STJ, fls. 917/924)

Nas suas razões, a agravante defende a necessidade do Tribunal de 

origem manifestar-se quanto à violação a certos dispositivos legais que não 

constam no acórdão recorrido. 

Assevera que o caso dos autos não reflete apenas a revisão de benefício 

previdenciário de trato sucessivo, mas relata o superávit ocorrido em momento 

único, que não ensejaria a revisão do valor da renda mensal inicial.

Por fim, sustenta que busca a revaloração das provas dos autos, pois a 

destinação do superávit em plano de benefício de entidade fechada de 

previdência privada depende da ocorrência de três exercícios financeiros 
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consecutivos, não aplicando as Súmulas 5 e 7/STJ. 

Requer o provimento do agravo interno.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.429 - RJ (2015/0311284-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

De início, o acórdão hostilizado solucionou a questão de maneira clara e 

coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu convencimento, 

ainda que de modo contrário ao interesse da agravante. Inclusive o Tribunal de 

origem manifestou-se expressamente quanto à matéria alegada por ela. 

Sabe-se que o Tribunal de origem examinou todos os fundamentos 

apontados pela agravante, em sede de embargos de declaração. Além disso, 

consignou de forma expressa o não reconhecimento da prescrição, bem como o 

direito da parte recorrida ao reajustamento da renda mensal da suplementação 

da aposentadoria na proporção da sobra.

Ademais, consoante a jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não 

está obrigado a se manifestar sobre todas as teses apresentadas durante um 

processo judicial, bastando que as decisões estejam devida e coerentemente 

fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal. Portanto, não há omissão a ser sanada nestes autos. 

Além disso, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 

reajuste ou o pagamento de complementação de aposentadoria é obrigação de 

trato sucessivo, sujeita, pois, à prescrição quinquenal que alcança somente as 

parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da 

ação e não o próprio fundo de direito, em razão da incidência das Súmulas nºs 
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291 e 427, ambas  do STJ.

Portanto, é este entendimento que coaduna com o que fora consignado 

no acórdão recorrido. 

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DO PAGAMENTO.
1. Versando a discussão acerca de obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 
prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo 
do direito.
2. A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação de 
aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do 
pagamento. Aplicação da Súmula n.º 427/STJ.
3. (...).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1.367.694/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 8/6/2015 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO. APOSENTADORIA. RENDA 
MENSAL INICIAL. REVISÃO. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo a atual orientação jurisprudencial adotada por ambas as 
Turmas que integram a Segunda Seção desta Corte Superior, nas 
demandas em que se pleiteia a revisão de renda mensal inicial de 
benefício previdenciário complementar, a prescrição alcança apenas 
as parcelas pagas anteriormente ao quinquênio que precede o seu 
ajuizamento (relação de trato sucessivo), não alcançando o próprio 
fundo de direito (cf. Súmulas 291 e 427/STJ).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.504.080/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 7/4/2015 - grifou-se)

Por fim, o argumento de revaloração da prova não procede, pois, 

conforme entendimento firmado nesta Corte, a valoração da prova passível de 

ser analisada nesta Corte diz respeito ao valor da prova abstratamente 

Documento: 1535129 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2016 Página  5 de 4



 
 

 

considerado. No caso, a insurgência se dá com relação ao juízo de valor do 

magistrado com relação ao conteúdo fático-probatório dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO DE VIDA. ALEGAÇÃO DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA E DOENÇA PREEXISTENTE. MÁ-FÉ DO 
SEGURADO. REEXAME DE PROVA.DESCABIMENTO. SÚMULA 
STJ/7. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA.
1 - O chamado erro na valoração da prova, passível de análise no 
Recurso Especial, representa erro de direito e diz respeito ao valor da 
prova abstratamente considerado, o qual não se confunde com a 
avaliação que o magistrado faz quanto a estar ou não comprovado 
determinado fato, juízo de valor que decorre do poder de convicção da 
prova, cujo reexame é vedado pela Súmula 7 deste Tribunal.
2 - O acolhimento da pretensão, no que concerne à alegação de 
ilegitimidade passiva da recorrente e de omissão intencional do 
segurado acerca de doença preexistente quando da celebração do 
contrato, demandaria nova incursão no acervo fático-probatório da 
causa, o que é vedado em âmbito de Recurso Especial, a teor do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
3 - Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, 
destinam-se os Embargos de Declaração a expungir do julgado 
eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando 
via própria ao rejulgamento da causa.
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 22.138/RS, Terceira 
Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 10/11/2011 - grifou-se)

Sendo assim, para infirmar a conclusão do acórdão em relação à previsão 

regulamentar de reajuste da renda mensal da suplementação de aposentadoria 

na proporção da referida sobra, seria necessário o reexame dos elementos 

fático-probatórios dos autos e do regulamento da entidade previdenciária, 

soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase 

recursal a teor das Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0311284-4 AREsp 824.429 / RJ

Números Origem:  00400105037620110  02146813220138190001  201524563344  2146813220138190001

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RJ139475 
AGRAVADO  : NASSIM JOAO HENRIQUES ABDALLA 
ADVOGADO : MARCOS ANDRÉ FERREIRA TAVARES E OUTRO(S) - RJ081285 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RJ139475 
AGRAVADO  : NASSIM JOAO HENRIQUES ABDALLA 
ADVOGADO : MARCOS ANDRÉ FERREIRA TAVARES E OUTRO(S) - RJ081285 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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